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Introdução
O  Direito  Penal  brasileiro  classifica  determinados  delitos
como hediondos, considerando-os as infrações mais graves e
reprováveis.  Esses  crimes  estão  previstos  na  Lei  nº
8.072/1990, conhecida como Lei dos Crimes Hediondos, e recebem
um  tratamento  jurídico  mais  rigoroso.  Neste  artigo,  vamos
analisar  detalhadamente  essas  infrações,  explorando  suas
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características e implicações legais.

O Conceito de Crime Hediondo
Segundo o artigo 1º da Lei nº 8.072/1990, são considerados
hediondos os crimes de elevada gravidade e reprovabilidade
social. Esses delitos são inafiançáveis e insuscetíveis de
graça, anistia ou indulto. Além disso, a progressão de regime
prisional nesses casos é mais restrita, exigindo o cumprimento
de uma fração maior da pena.

Rol de Crimes Hediondos
A  Lei  dos  Crimes  Hediondos  elenca,  em  seu  artigo  1º,  os
delitos considerados hediondos. São eles:

Homicídio qualificado1.
Latrocínio2.
Extorsão qualificada pela morte3.
Extorsão mediante sequestro4.
Estupro5.
Estupro de vulnerável6.
Epidemia com resultado morte7.
Falsificação,  corrupção,  adulteração  ou  alteração  de8.
produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais
Favorecimento  da  prostituição  ou  de  outra  forma  de9.
exploração  sexual  de  criança  ou  adolescente  ou  de
vulnerável
Genocídio10.

Além desses, a lei também equipara aos hediondos os crimes de
tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e
terrorismo.
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Consequências Jurídicas
Os  crimes  hediondos  e  os  a  eles  equiparados  possuem  um
tratamento penal diferenciado e mais severo. De acordo com a
Lei  nº  8.072/1990,  esses  delitos  são  inafiançáveis  e
insuscetíveis de graça, anistia ou indulto. Além disso, a
progressão  de  regime  prisional  nesses  casos  exige  o
cumprimento de, no mínimo, 2/5 da pena, se o apenado for
primário, e de 3/5, se for reincidente, conforme alteração
introduzida pela Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime).

Impactos na Política Criminal
A  criação  da  categoria  dos  crimes  hediondos  reflete  uma
tendência de endurecimento da política criminal brasileira.
Segundo Mendes (2015), essa abordagem visa atender aos anseios
da sociedade por uma resposta mais rigorosa do Estado diante
de  delitos  considerados  mais  graves.  No  entanto,  há
questionamentos  sobre  a  efetividade  dessa  estratégia  na
redução  da  criminalidade  e  seus  impactos  na  superlotação
carcerária.

Críticas e Debates
A  Lei  dos  Crimes  Hediondos  tem  sido  objeto  de  debates  e
críticas ao longo dos anos. Conforme apontado por Lima (2020),
alguns juristas argumentam que o rigor excessivo das penas
pode  violar  princípios  constitucionais,  como  a
individualização da pena e a proporcionalidade. Além disso,
questiona-se  se  a  severidade  da  lei  tem  sido  eficaz  na
prevenção  desses  crimes  ou  se  apenas  contribui  para  o
agravamento da crise no sistema penitenciário brasileiro.

Conclusão
A análise detalhada das infrações consideradas mais graves

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13964.htm
https://www.jusbrasil.com.br/noticias/176607758/qual-a-finalidade-da-lei-dos-crimes-hediondos
https://periodicorease.pro.br/rease/article/view/14154/7318


pela legislação penal brasileira revela a complexidade do tema
e os desafios enfrentados na busca por uma política criminal
eficiente e justa. A Lei dos Crimes Hediondos, ao classificar
determinados delitos como merecedores de um tratamento mais
rigoroso, reflete a reprovabilidade social dessas condutas. No
entanto, é fundamental avaliar criticamente os impactos dessa
abordagem  e  buscar  um  equilíbrio  entre  a  punição  dos
infratores  e  a  garantia  de  seus  direitos  fundamentais.

O combate à criminalidade exige uma abordagem multifacetada,
que vai além do endurecimento das penas. É necessário investir
em  políticas  de  prevenção,  ressocialização  e  melhoria  das
condições  do  sistema  prisional.  Somente  com  uma  visão
abrangente e humanizada será possível enfrentar os desafios
impostos pelos crimes hediondos e construir uma sociedade mais
segura e justa para todos.


